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Resumo: O Acordo de Não Persecução Penal 
(ANPP) é instrumento da justiça penal negociada 

Abstract: The Criminal Non-Prosecution Agree-
ment (ANPP) is a procedural bargaining instrument
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que apresenta a confissão como critério indis-
pensável ao consenso, além de exigir a abdi-
cação de alguns direitos e garantias legais em 
troca de abrandamento da sanção penal a ser 
imposta. Em virtude das atualizações legislati-
vas a respeito dos crimes raciais e dos avanços 
da justiça negocial no ordenamento jurídico 
brasileiro, apresenta-se o problema: é possível 
a aplicação do Acordo de Não Persecução Penal 
(ANPP) nos crimes previstos pela Lei 7.716/1989, 
atualizados pela Lei  14.532/2023? Por meio do 
paradigma do direito fundamental à igualdade 
material sob a ótica garantista, das mudanças 
no processo penal com a incidência do sistema 
negocial e aparato teórico-metodológico da re-
visão de literatura, analisaremos a possibilidade 
de realização do ANPP nos crimes raciais, soma-
dos aos princípios constitucionais e à interpre-
tação dada pela processualística brasileira aos 
dispositivos normativos que regulamentam os 
acordos. Assim, o estudo proporá a responsabi-
lização efetiva nesses crimes por meio do ANPP, 
bem como mudanças institucionais necessárias à 
concretização do instrumento negocial no orde-
namento jurídico brasileiro para os delitos raciais.

Palavras-chave: Racismo  – Processo penal  – 
Justiça negocial  – Igualdade material  – Crimes 
raciais.

which requires confession as a condition to 
agreement, in addition to the abdication of some 
legal rights and procedural guarantees in ex-
change for a reduction in the criminal sanction 
to be imposed. Due to the legislative update re-
garding racial crimes and the expansion from the 
negotiation justice in the criminal procedures, 
the problem arises: is it possible to celebrate the 
Criminal Non-Prosecution Agreement (ANPP) 
to crimes within the Law 7,716/1989, updated 
by Law 14,532/2023? Through the fundamental 
right to material equality from a legal perspec-
tive, reviewing theories and bibliography about 
the matter, we will study the possibility of imple-
menting the ANPP in racial crimes, proposing ef-
fective accountability in these crimes, as well as 
the institutional changes necessary to incorpo-
rate this instrument in the Brazilian legal system.
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1.	I ntrodução

O Acordo de Não Persecução Penal (ANPP), originado nos países que adotam 
o sistema de common law, se constitui a partir de uma espécie de barganha entre a 
acusação e o acusado, tendo por objetivo a declaração de culpa em troca da atenua-
ção nas imputações, na gravidade dessas, ou na aplicação de sanções penais restri-
tivas de direito. É mecanismo no suposto espaço de ampliação do consenso, que 
abrevia os procedimentos no processo penal, e pertence ao que chamamos de jus-
tiça negociada.


